
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 225

PROJETO DE LEI Nº 14.683                                  PROCESSO Nº 2.406

1 – RELATÓRIO

De autoria do Vereador, JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS, o presente projeto  de

lei, institui o Programa de Defesa Pessoal para Mulheres.

A propositura encontra-se justificada às fls. 03/04.

É o relatório.

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Em conformidade com o disposto no art. 6º, “caput”, XXIII e art. 13, I, c/c o art. 45,

ambos da Lei Orgânica de Jundiaí, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse

local, suplementando a legislação federal e estadual no que couber (artigo 30, inciso I, II da

Constituição Federal), deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei.

Nos termos da justificativa, a implementação de aulas de defesa pessoal para mulheres é

uma medida que visa não apenas ensinar técnicas de autodefesa, mas também promover a

autoestima, a autoconfiança e a conscientização sobre os direitos das mulheres, compatível

com a competência legislativa municipal para tratar de assuntos de interesse local (art. 30, I da

Constituição Federal) e com a autonomia dos Poderes Legislativos Municipais. 

Considerando  que  o projeto  não  cria  novas  estruturas  administrativas  nem altera  o

regime jurídico de servidores públicos, limitando-se a estabelecer diretrizes para a promoção

de prática de atividades físicas e a participação em grupos de apoio de interesse público, não

há que se falar em vício de inconstitucionalidade formal.

Neste caminho, é o entendimento do STF exarado em repercussão geral  (tema 917):

Não  usurpa  competência  privativa  do  Chefe do  Poder  Executivo  lei  que,

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da
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atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art.

61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal). (Grifo nosso)

Destaca-se, nesse sentido, a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo,  na Ação Direta de Inconstitucionalidade n°  2122821-35.2024.8.26.0000,  julgado na

data  11/09/2024,  o  exemplo  da  Prefeitura  do  município  de  Tremembé,  que  criou  o

“programa municipal de defesa pessoal para mulheres”. A conferir: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº

5.863, DE 8 DE ABRIL DE 2024, DO MUNICÍPIO DE TREMEMBÉ, QUE

CRIA  O  "PROGRAMA  MUNICIPAL  DE  DEFESA  PESSOAL  PARA

MULHERES".  INSTITUIÇÃO  DE  POLÍTICA  PÚBLICA.  ALEGAÇÃO  DE

DESRESPEITO AOS ARTIGOS 5º ; 24, §2º, 2 ; 25 ; 47, INCISOS II, XI, XIV E

XIX,  ALÍNEA "A"  ;  111  E  144,  TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

INOCORRÊNCIA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 1. Alegação de ofensa a reserva

da Administração. Inocorrência.  Norma que não está no rol de matérias de

iniciativa  exclusiva  do  chefe  do  Poder  Executivo.  Tema  917,  do  Supremo

Tribunal Federal. 2. A falta de indicação, na lei, da sua fonte de custeio não

implica inconstitucionalidade, mas a sua inexequibilidade no mesmo exercício

orçamentário - Ausência de violação dos artigos 25 e 176, I, da Constituição

Estadual.  3.  Alegação  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  de

inconstitucionalidade dos artigos 3º e 4º da lei por afronta aos artigos 5º, e 24,

§ 2º, 2, e 47, XIV e XIX, "a", da Constituição Estadual. Inocorrência. Artigos

despidos  de  força  cogente,  configurando  normas  de  caráter  sugestivo  e

interpretação extensiva. Mantida a discricionariedade do Poder Executivo. 4.

Ação improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2122821-35.2024.8.26.0000; Relator

(a):  Figueiredo  Gonçalves;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de

Justiça  de  São  Paulo  –  N/A;  Data  do  Julgamento:  11/09/2024;  Data  de

Registro: 16/09/2024).

Do  ponto  de  vista  jurídico-constitucional,  a  iniciativa  não  apresenta  vícios  de

inconstitucionalidade formal ou material, uma vez que respeitada a competência legislativa no

que tange ao princípio da separação dos poderes (art. 2° da CF).
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3 – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que inexistem

quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Após a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, sugerimos que seja ouvida a Comissão

de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana e a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia,

Desporto, Lazer e Turismo, nos termos do inciso I do art. 139 do Regimento Interno.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 06 de maio de 2025

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                                      Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral                                                                     Procurador Jurídico

Jesiel Henrique Sueiro                                                  Ester Vitória de Jesus Morais

Procurador Jurídico                                      Estagiária de Direito
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